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Sessão Ordinária do dia 24 de agosto de 2022 - Ata n.º 86, antecipada para o dia 23 de agosto de 2022.
Aos vinte e três dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, às quinze horas e quarenta e dois minutos, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Adelino Ribeiro (na função de 1.º Secretário) e Gilberto Ribeiro (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 86.ª Sessão Ordinária da 4.ª Sessão Legislativa da 19.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária antecipada de quarta-feira. Solicito ao Sr. 2.º Secretário que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
2.º SECRETÁRIO (Deputado Gilberto Ribeiro – PL): Muito bem, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior, n.º 86, de 23 de agosto de 2022.) Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
[bookmark: _Hlk72251420][bookmark: _Hlk73543094][bookmark: _Hlk82627757][bookmark: _Hlk95401757]Vamos ao horário do Pequeno Expediente. Deputado Ricardo Arruda.
PEQUENO EXPEDIENTE: Usou da palavra o Sr. Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Alô, Sr. Presidente, demais colegas Deputados. Serei breve aqui nesta tribuna. Na minha fala, no horário da Liderança do PL, fui interrompido pelo Presidente desta Casa. Queria falar, Sr. Presidente, vamos respeitar a Constituição Federal, art. 53, que protege a inviolabilidade dos Deputados no momento do uso na tribuna. Os Deputados não podem ser calados no momento de suas falas. O senhor é um Parlamentar antigo e sabe muito bem disso. E creio que esta Casa, aqui temos que manter a democracia da Casa. Fiz uma crítica construtiva, sem ofensa nenhuma. Já perdi meu direito de fala porque muitos põem nomes e vão declinando. É normal, é direito de o Parlamentar declinar, mas não em cascata como está acontecendo aqui. Sei que estamos no período eleitoral, todo mundo quer fazer campanha. Perfeito. Também estou em campanha, mas já estamos antecipando a Sessão de amanhã. Ora, então, vamos ter respeito com quem nos acompanha aqui na Assembleia e com os colegas Deputados. Quanto à minha fala, a questão que o Deputado Tadeu Veneri falou que chamei o Lula, falei que ele, nem sei o que falei. Bom, primeiro que me desconcentrei um pouco, Deputado Tadeu Veneri, por ser interrompido aqui. E isso me deixou indignado. Agora, comprovar que o Presidente Lula está fazendo uso de álcool, tenho provas, sim. Se o senhor quiser, em um palanque está gravado isso aí, tem o áudio e o vídeo quando a Deputada Gleisi Hoffmann chega pertinho dele cheira o cangote dele e fala: cachaça. Ora, não sou eu que estou falando é a Presidente do seu Partido. Só não enxerga quem não quer. Ninguém aqui é bobo. Ninguém aqui é criança. Agora, quando o senhor já foi naquela tribuna e chamou o meu Presidente de genocida, isso não pode acontecer. O senhor teria que provar que ele é genocida. E não é. Então, acho que é muito mais grave chamar alguém de genocida do que de cachaceiro. A bebida é uma coisa que muita gente sofre desse mal e lamento muito que o Presidente Lula esteja sofrendo desse mal. Queria deixar isso aqui muito bem claro, a minha indignação. Sei que alguns Deputados se manifestaram: Corta o microfone dele. Não sei qual foi, vou levantar a voz de novo. Quem falou isso é um Deputado realmente que não respeita a democracia, que não respeita o Parlamentar; é um Deputado que não deveria estar nesta Casa. Mas aqui pode ter de tudo, quem elege é o povo. Mas a minha fala, aqui, jamais será calada e a verdade sempre vou falar nesta tribuna. Já não basta o STF fazer uma ditadura no Judiciário como está fazendo agora, mandando busca e apreensão e bloqueando contas de vários empresários, de grandes empresários que geram emprego e renda neste País, e que esse dinheiro também ajuda a pagar o grande salário e a mordomia desses Ministros do STF, desse vergonhoso STF que temos hoje em dia. Realmente temos que tomar cuidado com o que está acontecendo em nosso Brasil. Vamos lutar pela liberdade. Vamos lutar pelo Brasil. Queremos, sim, um Brasil livre, um Brasil verde e amarelo, um Brasil de respeito. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ato desta Presidência: “O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 29, XXXII, combinado com o §1.º do art. 227 do Regimento Interno, declara constituída a Comissão Especial de Reforma à Constituição com a finalidade de opinar quanto à Proposta de Emenda Constitucional n.º 5/2021, de autoria do Poder Executivo, a qual altera o art. 10 da Constituição do Estado do Paraná, para tratar da doação ou cessão de uso gratuito sobre imóveis do Estado. Nos termos das indicações dos Líderes, a Comissão Especial de reforma à Constituição será composta pelos seguintes membros: Deputado Marcio Nunes membro titular e Deputado Artagão Junior membro suplente; Deputado Michele Caputo membro titular e Deputada Mabel Canto membro suplente; Deputado Elio Rusch membro titular e Deputado Plauto Miró membro suplente; Deputado Tadeu Veneri membro titular e Deputado Goura membro suplente; Deputado Delegado Jacovós membro titular e Delegado Marcel Micheletto membro suplente”. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adelino Ribeiro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Boca Aberta Junior (PROS), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Fernando Martins (REP), Delegado Jacovós (PL), Dr. Batista (UNIÃO), Elio Rusch (UNIÃO), Evandro Araújo (PSD), Francisco Bührer (PSD), Galo (PP), Gilberto Ribeiro (PL), Goura (PDT), Guto Silva (PP), Homero Marchese (REP), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Carlos Martins (PP), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcio Nunes (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Mauro Moraes (UNIÃO), Michele Caputo (PSDB), Nelson Justus (União), Nelson Luersen (UNIÃO), Nereu Moura (MDB), Paulo Litro (PSD), Plauto Miró (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Reichembach (UNIÃO), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Rodrigo Estacho (PSD), Soldado Adriano José (PP), Soldado Fruet (PROS), Tadeu Veneri (PT), Tercílio Turini (PSD), Tiago Amaral (PSD) e Tião Medeiros (PP) (54 Parlamentares); Deputado ausente com justificativa: Gilson de Souza (PL), para funções administrativas (1 Parlamentar); Deputados ausentes sem justificativas: Bazana (PSD), Coronel Lee (PDC), Douglas Fabrício (CDN) e Jonas Guimarães (PSD) (4 Deputados).]
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 35/2022, de autoria da Procuradoria-Geral de Justiça/ Ministério Público, Ofício n.º 116/2022, que cria cargos no Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do Paraná, conforme especifica, e adota outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Prejudicado. (Votação prejudicada porque o Projeto havia sido retirado de pauta na Sessão Ordinária anterior.)
Os Itens 2 a 6 serão votações agrupadas.
ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 379/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 64/2022, que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Regime de Urgência.
ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 380/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 65/2022, que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento.  Regime de Urgência.
ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 392/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 66/2022, que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento.  Regime de Urgência.
ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 393/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 67/2022, que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento. Regime de urgência.
ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 394/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 68/2022, que aprova crédito especial, alterando o vigente Orçamento Geral do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento. Regime de urgência.
Já de conhecimento de todos, matérias correlatas. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Bazana, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Jonas Guimarães, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus, Paulo Litro e Requião Filho (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. Estão aprovados os Itens 2 a 6.
ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 396/2022, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 70/2022, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras públicas e/ou privadas, com garantia da União, para financiamento parcial do Programa de Integração Metropolitana – PIMC, do Programa Inova Paraná – PIR e do Programa Estradas da Integração. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo também pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como votam os Deputados Artagão, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tercílio Turini e Tiago Amaral? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tiago Amaral e Tião Medeiros (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Bazana, Coronel Lee, Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Jonas Guimarães, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus, Paulo Litro e Tercílio Turini (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 396/2022.
ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 328/2020, de autoria do Deputado Arilson Chiorato, que dispõe sobre o reconhecimento como Patrimônio Artístico do Paraná da Música “Bicho do Paraná”, do músico e compositor João Lopes in memorian. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em discussão.
DEPUTADO HOMERO MARCHESE (REP): Para encaminhar, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, Deputado Homero.
DEPUTADO HOMERO MARCHESE (REP): Senhor Presidente, votei contra a constitucionalidade desse Projeto, por entender que procedimento de tombamento é algo que só o Poder Executivo pode fazer. Existe uma legislação que disciplina sobre isso, existe todo um procedimento em que o proprietário do imóvel ou do bem móvel, como é o caso aqui, que se trata de um direito autoral, é ouvido, manifesta-se, para só então haver a inscrição da obra no Livro Tombo. Parece-me que o Deputado Arilson, parece-me que existe a concordância da família com esse Projeto, mas não vi isso no Projeto. O Deputado Arilson pode até me corrigir, mas não vi essa concordância da família com o Projeto. Temo, sob o pretexto de fazermos uma homenagem, causarmos um prejuízo para a família, porque uma vez que o patrimônio está tombado, ele está sujeito a uma série de restrições e a uma série de autorizações que o Poder Executivo precisa fazer para a transformação da obra, para a comercialização da obra e assim por diante. É por isso que, no meu entendimento, não deve existir lei para tombamento de coisas. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, Deputado Arilson.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para fazer um contraponto ao competente tecnicamente, Deputado Homero Marchese. Uma coisa é tombamento e outra coisa é reconhecimento. Estamos falando de uma questão artística que é intangível. E esse Projeto de Lei visa fazer com que tenhamos o reconhecimento como patrimônio artístico da música Bicho do Paraná, em homenagem ao compositor João Lopes, in memoriam. Isso já foi conversado com a família inclusive na época que ocorreu o falecimento. Foi discutido, há aceite da família e ele preenche os requisitos legais. E, volto a falar: tombamento é uma coisa que se refere a patrimônio físico; reconhecimento se refere a patrimônio artístico de forma intangível. Por isso o Projeto é constitucional, meritório e encaminhamos pelo voto “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s Deputados.
DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Deputado Traiano, Deputado Marcio Nunes.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcio Nunes.
DEPUTADO MARCIO NUNES (PSD): Queria agradecer ao Deputado Arilson pelo reconhecimento da nossa música Bicho do Paraná, música que o Governador Ratinho Junior tem usado. Muito obrigado, viu!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando Sr.s Deputados.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Alexandre Curi votou, Artagão Junior, Boca Aberta Junior, Cristina Silvestri, Galo, Marcio Pacheco, Luiz Carlos Martins, Professor Lemos. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (41 Deputados); Votou Não: Homero Marchese (1 Deputado); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Bazana, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Goura, Jonas Guimarães, Luiz Claudio Romanelli, Nelson Justus e Ricardo Arruda (12 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e 1 voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 328/2020.
ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 45/2022, de autoria do Deputado Anibelli Neto, que institui o Dia Estadual de Conscientização sobre a Síndrome de Asperger, a ser celebrado anualmente no dia 18 de fevereiro. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença do Vereador de Cruzeiro do Iguaçu, Sr. Antenor Bellettini, e do Vereador de Formosa do Oeste, Sr. Lucas Fernando Silva, Luquinha, por solicitação do Deputado Paulo Litro. Sejam bem-vindos!
DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Presidente Traiano, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem.
DEPUTADO MICHELE CAPUTO (PSDB): Quando havia me inscrito no Pequeno Expediente, achei que poderia fazê-lo pela ordem, foi para falar sobre algo que foi até bom que não falei, porque o Líder do Governo, o Marcel, já me comunicou aqui da mudança do horário das reuniões da CCJ. Tivemos duas reuniões seguidas, preocupantes, sem quórum, da CCJ. E se não acontece a reunião da CCJ, não temos novas pautas e tem projetos extremamente importantes. Eu e a Luciana, inclusive, temos um compromisso com o Líder do Governo, tenho certeza der que será cumprido pelo Governo, que é a questão da transparência na fila do SUS. Então, pedimos que esse encaminhamento feito pelo Marcel seja seguido, fazer essa reunião na segunda-feira depois das Sessões, porque não é possível, por conta da proximidade da eleição, não discutirmos o que já está na fila aí há algum tempo, e são temas importantes para o paranaense. Muito obrigado!
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Pela ordem, Presidente. Também gostaria de fazer um apelo a todos os Deputados da CCJ para que pudéssemos finalizar a pauta que temos na CCJ. Na segunda-feira, depois da Sessão aqui, encaminharmos para que possamos realizar toda essa pauta que está aqui paralisada devido essas últimas duas Sessões que caíram por falta de quórum.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Maria Victória, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Goura, Jonas Guimarães, Luiz Claudio Romanelli, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ricardo Arruda e Tadeu Veneri (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 45/2022.
ITEM 10 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 275/2022, de autoria do Deputado Tercílio Turini, que insere no calendário oficial de eventos turísticos do Estado do Paraná a Festa do Churrasco no Espeto de Bambu do município de Iguaraçu. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Turismo. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Presidente.
DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): E a Liderança do Governo também pede voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Estamos já no final da Sessão. Registro a presença aqui dos alunos do curso de Direito da Faculdade Cristo Rei, em Cornélio Procópio, Projeto Rolê Cívico Paranaense, acompanhados pela servidora do Tribunal de Justiça, Sr.a Letícia Coelho de Sellos, pelas Professoras Fabiana Busquim e Eveline Coimbra e pelo Professor José Antônio da Conceição. O registro é feito em nome do Deputado Luiz Claudio Romanelli. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Fernando Martins, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Pacheco, Maria Victória, Mauro Moraes, Michele Caputo, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Reichembach, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tercílio Turini, Tiago Amaral e Tião Medeiros (37 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Bazana, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Gilson de Souza, Goura, Jonas Guimarães, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Nunes, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda e Tadeu Veneri (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 275/2022.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação do Requerimento.)
REQUERIMENTO.
Requerimento n.º 2839/2022, do Deputado Ademar Traiano, solicitando a dispensa de votação de Redação Final para os Projetos de Lei n.ºs 35, 379, 380, 392, 393, 394 e 396/2022 da Ordem do Dia, da Sessão Ordinária antecipada do dia 24 para o dia 23, pois os mesmos foram aprovados sem emenda no curso de sua tramitação. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária para segunda-feira, dia 29 de agosto de 2022, no horário regimental, com as seguinte Ordem do Dia: Redação Final da PEC n.o 3/2021 e dos Projetos de Lei n.os 816/2019, 321/2021 e 91/2022; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 328/2020, 45/2022 e 275/2022; e 1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 11/2022 e 266/2022.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h02, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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